PORTARIA Nº 3930, de 20/09/95

 

Fixa os critérios de reajuste a ser aplicado nos contratos de  locação de imóveis de terceiros.

 

A SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando as suas atribuições previstas no artigo 41, da Lei estadual nº 9.831, de 17 de fevereiro de 1995, alterada pela Lei estadual nº 9.903, de 03 de agosto de 1995, no artigo 7º, do Decreto nº 1.389, de 28 de janeiro de 1992, bem como o estabelecido na Lei federal nº 9.069, de 09 de junho de 1995, e o que consta do Processo SEAP nº 12.188/956,

 

DETERMINA:

 

Art. 1º - A periodicidade de reajuste dos contratos de locação de imóveis de terceiros, realizados pelos órgãos e entidades da administração direta, autárquica e fundacional do Estado, será anual.

 

Parágrafo único - A periodicidade de que trata o caput deste artigo será contada a partir:

a) da conversão em Real, no caso das obrigações ainda expressas em Cruzeiros Reais;

b) da conversão ou contratação em URV, no caso das obrigações expressas em URV contratadas até 27 de maio de 1994;

c) da contratação, no caso de obrigações contraídas após 1º de julho de 1994; e

d) do último reajuste no caso de contratos de locação residencial.

 

Art. 2º - O reajuste a que se refere o artigo anterior será calculado com base na média aritmética simples entre o Índice Nacional de Preços do Consumidor - INPC, da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE e o Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI, da Fundação Getúlio Vargas - FGV.

 

Art. 3º - Fica a Diretoria de Administração Patrimonial e Documentação, da Secretaria de Estado da Administração, encarregada de fornecer, mensalmente, o índice de reajuste dos contratos, de que trata o artigo 2º desta Portaria.

 

Parágrafo único - O índice de reajuste referido no artigo anterior, estará à disposição dos interessados, a partir do quinto dia útil do mês subseqüente.

 

Art. 4º - A presente Portaria retroage os seus efeitos a contar de 01 de julho de 1995.

 

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

 

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Portaria nº 4.182/92-DISG/SJA, de 17 de agosto de 1992.

 

Hebe Teresinha Nogara 

Secretária de Estado da Administração

 

